DEPENDENCIA

Atendendo ao elevado nimero de perguntas sobre a dependéncia que nos tém sido colocadas, entendeu a

Direccao ser adequado e oportuno divulgar junto dos seus associados a seguinte informacao:

Comegamos por aconselhar uma consulta da brochura “REEMBOLSO DE DESPESAS MEDICAS —
Guia pratico” que nos foi distribuida e, mais especificamente, o seu capitulo 3 que trata das prestaces
relacionadas com situacdes de dependéncia.

No referido capitulo 3 (Prestacdes relacionadas com situacdes de dependéncia) das Disposicdes Gerais
de Execucdo (DGE) relativas ao reembolso de despesas médicas, encontrard toda a informacéo
pormenorizada sobre os reembolsos relacionados com a dependéncia, bem como os formulérios
pertinentes.

A fim de obter um reembolso a titulo da dependéncia, € necessario seguir um procedimento especifico
que comeca com a apresentacdo de um pedido de autorizacdo prévia. Este pedido deve ser
acompanhado de dois formulérios de avaliacdo do grau de dependéncia preenchidos pelo médico
assistente, bem como de um relatorio médico detalhado indicando a duracdo da prestacdo e a natureza
e frequéncia dos cuidados a prestar. O reembolso é efectuado em funcéo do grau de dependéncia e s
tem lugar relativamente aos beneficiarios com uma dependéncia estabelecida do 1° ao 4° grau.

O nosso Regime Comum de Seguro de Doenca cobre ndo sé as despesas médicas mas também despesas
relacionadas com a dependéncia. Convém, no entanto, ter em conta que as despesas apresentadas
devem discriminar claramente o tipo de despesa. A titulo de exemplo, se, em resultado de uma situagéo
de dependéncia, o beneficiario do regime se encontrar internado numa residéncia ou lar que
simultaneamente preste os cuidados médicos necessarios, 0s dois tipos de despesas devem ser
apresentados separadamente, uma vez que existem plafonds a respeitar.

No caso de o beneficiario do regime em situacdo de dependéncia permanecer no seu domicilio, é
necessario apresentar um documento comprovativo da relagdo contratual com o prestador de servicos.
Chamamos a atencdo para o facto de as DGE preverem igualmente que os prestadores destes cuidados
devem estar legalmente autorizados a exercer a profissdo. Os reembolsos pelo RCAM sdo
posteriormente efectuados respeitando os plafonds estabelecidos e mediante a apresentacao da factura
mensal e do comprovativo da contribui¢do para a Seguranca Social, ambos em conformidade com a
legislacdo nacional.

No caso de se tratar de um conjuge em complementaridade, aplica-se a mesma regulamentacdo. No
entanto, a intervencdo do PMO sé tem lugar apds a intervencdo do regime proprio do conjuge, tal como
no caso de outros reembolsos do RCAM.

Conclui-se assim que as disposi¢es da regulamentacdo em vigor sdo bastante estritas e ndo basta
necessitar de um(a) cuidador(a), ainda que 24 horas por dia, para se ser reembolsado, sendo necessario
que a situacdo de dependéncia esteja claramente estabelecida.
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